


A RELEVÂNCIA, IMPACTO, QUALIDADE E REUTILIZAÇÃO DOS PRODUTOS DE INFORMAÇÃO

Resolução da Assembleia da República n.º 64/2014, de 10 de julho

Aprova a Declaração para a Abertura e Transparência Parlamentar

Recomendações básicas aprovadas:

1. Reconhecer a informação parlamentar como um bem público. A Assembleia da República valoriza a
informação parlamentar como um bem público. Os cidadãos podem reutilizar e republicar a
informação parlamentar, total ou parcialmente;

2. Envolver cidadãos e sociedade civil. A Assembleia da República, como assembleia representativa de
todos os portugueses, respeita o direito dos cidadãos e da sociedade civil à participação ativa e sem
discriminação nos trabalhos parlamentares e na tomada de decisões, dinamizando os instrumentos de
democracia participativa;

3. O Parlamento deve colocar à disposição do público a informação completa e que reflita as diversas
dimensões e expressões da atividade parlamentar, fornecendo informação atualizada, o mais possível,
em tempo real, assegurando a exatidão da informação;
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4. Envolver os cidadãos nos projetos legislativos. Os projetos e propostas de lei são públicos e
difundidos na página da Internet logo após a sua apresentação. Reconhecendo a necessidade dos
cidadãos serem informados, a Assembleia da República garante o acesso do público aos trabalhos
preparatórios, bem como a todas as informações contextuais necessárias a uma boa compreensão dos
trabalhos parlamentares;

5. Publicar os relatos dos trabalhos plenários. O Parlamento português mantém e publica no sítio da
Internet a transcrição integral das reuniões plenárias e divulga o seu conteúdo em áudio ou vídeo;

6. Conceder livre acesso. A informação legislativa e parlamentar deve estar disponível aos cidadãos
que a ela queiram aceder ou que a queiram reutilizar e compartilhar gratuitamente, em regime de livre
acesso, fornecendo-se acesso ao historial das informações;

7. Fornecer a informação em formatos abertos e estruturados. A informação legislativa e parlamentar
deve ser compilada e publicada em formatos abertos e estruturados - como XML -, de modo a que os
dados possam ser facilmente reutilizados e analisados pelos cidadãos.
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Grupo de Trabalho para o Parlamento Digital

“O Grupo de Trabalho para o Parlamento Digital (GTPD) foi criado em 2016, por iniciativa do Presidente
da Assembleia da República, com o objetivo de aproveitar as potencialidades das novas tecnologias para
estreitar e fortalecer a relação entre os cidadãos e a Assembleia da República.”

Principais linhas de orientação:

1. Maior envolvimento com os cidadãos - Renovação do Site da AR; Dados Abertos e Open Data; novas
plataformas para reforço da participação democrática; ARTV; Redes sociais; e com a Comunicação da AR
através do Canal Parlamento, do Website da Assembleia da República e a presença Institucional nas
Redes Sociais (Resolução da Assembleia da República n.º 148/2017, de 13 de julho).

2. Desmaterialização de processos - Desmaterialização interinstitucional do processo legislativo;
Desmaterialização interna do processo legislativo; implementação de um Sistema Eletrónico de Gestão
Documental e de um Plano de Preservação Digital.
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Informação legislativa e parlamentar – Política de abertura ao exterior

Desafio: aprofundamento da abertura da Assembleia da República aos desafios da informação, da 
transparência e da interação com os cidadãos

Website do Parlamento

- A informação sobre o processo legislativo é disponibilizada através das bases de dados:

• AP/PLC – base com a informação primária que resulta do exercício da função legislativa e da
função fiscalizadora do Parlamento: tramitação das iniciativas legislativas; textos aprovados;
intervenções dos Deputados; debates acorridos em plenário; petições; perguntas e requerimentos;
moções; apreciações, interpelações, inquéritos, etc. Tem ainda informação sobre as biografias dos
parlamentares, a partir da VI legislatura (1991-1995) e sobre a atividade externa do Parlamento.
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Informação legislativa e parlamentar – Política de abertura ao exterior

Website do Parlamento

• Debates Parlamentares – relato integral das reuniões plenárias desde 1821 até ao presente. Para o
período atual a informação sobre cada reunião surge integrada com a AP/PLC (links para a
tramitação de cada iniciativa legislativa) e o Arquivo Audiovisual (links para vídeos de cada
intervenção em plenário);
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Informação legislativa e parlamentar – Política de abertura ao exterior

Website do Parlamento

- Com o lançamento do novo website, a Assembleia da República passou também a disponibilizar dados
em formato aberto e estruturado relativos à atividade parlamentar em formatos XML e JSON.

Os dados podem ser livremente reutilizados por qualquer instituição ou pessoa para a criação de novos
conteúdos, devendo apenas ser mencionada a fonte (Assembleia da República). Os dados estão
organizados por áreas temáticas e dentro destas por legislaturas.

- Dos novos instrumentos de cidadania e participação à disposição dos cidadãos:
• Correio do Cidadão – possibilidade de envio de mensagens e pedidos de informação;
• Bolsa de sugestões – possibilidade de envio de comentários e sugestões;
• Apreciação pública de iniciativas – legislação do trabalho, matérias AP e outras relevantes;
• Contributo a iniciativas - em relação a toda a iniciativa ou em relação a cada artigo;
• Boletim "ComunicAR“ – Newsletter mensal;
• Fóruns de discussão - espaço de discussão interativa.



A RELEVÂNCIA, IMPACTO, QUALIDADE E REUTILIZAÇÃO DOS PRODUTOS DE INFORMAÇÃO

Informação legislativa e parlamentar – Política de abertura ao exterior 

ARTV/Canal Parlamento

Emissão em direto e diferido:

• Sessões plenárias;

• Reuniões de Comissões;

• Outros programas – eventos, reportagens, documentários, etc.

Redes Sociais

• Facebook ARTV | Canal Parlamento

• Facebook Parlamento Cultural

• Facebook Parlamento dos Jovens

• Instagram Parlamento dos Jovens
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Informação legislativa e parlamentar – Papel dos serviços de pesquisa e informação

Juntar valor às fontes primárias de informação legislativa e parlamentar, interpretando-as e analisando-
as, produzindo conteúdos documentais com o objetivo:

- De auxiliar os utilizadores do Parlamento a tomar as melhores decisões;

- De se constituírem como um dos mais importantes instrumentos (veículos) de abertura do
Parlamento à sociedade civil:

• Dossiês de informação e legislação comparada;

• Notas Técnicas sobre as iniciativas legislativas;

• Relatórios e estatísticas da atividade parlamentar;

• Relatórios de fiscalização da atividade do Governo ;

• Legislação anotada na área da atividade parlamentar e legislação por área das Comissões.

http://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Paginas/Dossies-e-folhas-de-informacao.aspx
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/RelatoriosEstatisticasdaAtividadeParlamentaroutrasLeg.aspx
http://www.parlamento.pt/actividadeparlamentar/Paginas/Relatorios-de-fiscalizacao-da-atividade-do-Governo.aspx
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/LegislacaoAtividadeParlamentar.aspx
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/Legislacao_AreaComissoes.aspx
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Produtos de informação – relevância, impacto e reutilização

Dossiês de informação e legislação comparada
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Produtos de informação – relevância, impacto e reutilização

Dossiês de informação e legislação comparada (Janeiro/Abril de 2018)

• Deficientes das Forças Armadas e Antigos Combatentes - GP/PS

• Incêndios Florestais – 7.ª Comissão

• Amianto: Legislação nacional - GP/PEV

• Forças destacadas | Adidos militares: Legislação nacional – 3.ª Comissão

• Investigação dos crimes de tortura e maus tratos - GP/PSD

• Apoios Sociais a Idosos - GP/BE

• Direito à água, proteção de recursos hídricos e gestão transfronteiriça de rios - 11.ª Comissão

• Instalação de painéis solares térmicos e fotovoltaicos – GP/PS

• Violência no desporto – 12.ª Comissão

• Legendagem e Língua Gestual em Programas Televisivos - GP/PS

• Direitos de autor e direitos conexos - GP/PS
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Produtos de informação – relevância, impacto e reutilização

Dossiês de informação e legislação comparada (2017 e 2016)

• Tempo de Trabalho dos Comissários e 
Assistentes de Bordo na Aviação Civil

• Descentralização 
• Processo de Adoção
• Redução de horário de trabalho para 

trabalhadores c/filhos com deficiência a
cargo

• Modo de Votação e Recenseamento Eleitoral 
dos Cidadãos Emigrantes

• Sector Leiteiro
• As praxes nos outros países
• Dever de Neutralidade e Imparcialidade das 

Entidades Públicas em Campanha Eleitoral e 
Respetiva Criminalização

• Fiscalização Autoridades Marítimas
• Cidadãos Portadores de Deficiência

• Marco Legal Regulador do Lobbing
• A Petição nos Estados-Membros da UE
• Pensões Não Contributivas | Proteção Social 

| Medidas de Combate à Pobreza | Abono de 
Família 

• Desemprego | Autoridade para as Condições 
do Trabalho | Sistema Contributivo

• Atribuição de Licenças para Jogo On-Line
• Avaliação da Qualidade nos Serviços da AP
• Tarifa Social Energética
• Quadro Legislativo Sancionamento Atos 

Terrorismo: da Realidade Europeia aos
PALOP

• Violência sobre os Profissionais de Saúde
• OE 2017 / Legislação Citada 
• Incêndios Florestais e Proteção Civil
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Produtos de informação – relevância, impacto e reutilização

Notas Técnicas sobre as iniciativas legislativas
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Produtos de informação – relevância, impacto e reutilização

Relatórios e estatísticas da atividade parlamentar 
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Produtos de informação – relevância, impacto e reutilização

Relatórios de fiscalização da atividade do Governo 
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Produtos de informação – relevância, impacto e reutilização

Legislação anotada na área da atividade parlamentar (4359 acessos mês/2017) e por área das 
Comissões (2179 acessos mês/2017)
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Produtos de informação – relevância, impacto e reutilização

Projetos Externos ao Parlamento

Organizações de monitorização parlamentar (OMP) – o que são?

• Organizações da sociedade civil;

• Em geral, sem fins lucrativos; em muitos casos, recorrem a voluntários;

• Na sua maioria identificam-se como não tendo ligações partidárias.
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Produtos de informação – relevância, impacto e reutilização

Projetos Externos ao Parlamento

Organizações de monitorização parlamentar – Objetivos

• Aproximação entre eleitores e eleitos e fomentar a participação dos cidadãos;

• Aumento da credibilidade dos Parlamentos;

• Reforçar a responsabilização (“accountability”) dos Deputados e do Parlamento como instituição;

• Alargamento dos instrumentos de escrutínio parlamentar;

• Potenciar as oportunidades criadas pelas novas tecnologias, para disponibilizar mais informação, de forma 
mais rápida e acessível, usando ferramentas informáticas (parliamentary informatics) que permitem 
recolher de forma automática dados dos websites dos parlamentos e disponibilizá-los de forma mais 
compreensível, por exemplo, apresentando-os de forma mais atrativa com o recurso aos novos elementos 
de comunicação gráficos e visuais (infografias).
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Produtos de informação – relevância, impacto e reutilização

Organizações de monitorização parlamentar – Exemplo nacional

• O Hemiciclo (http://hemiciclo.pt/) – Criado por um designer industrial e um estudante de
economia, com o objetivo de incentivar o “escrutínio mais rigoroso dos representantes eleitos”,
tornando mais simples a fiscalização pública do exercício do mandato parlamentar.

http://hemiciclo.pt/
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Produtos de informação – relevância, impacto e reutilização

Organizações de monitorização parlamentar – Exemplos internacionais

• GovTrack, EUA;

• Parliamentary Monitoring Group, África do Sul;

• Fundación Diretorio Legislativo, Argentina;

• Nosdeputes.fr: Observatoire citoyen de l'activité parlementaire, França;

• Centre for Research, Transparency and Accountability, Sérvia;

• Openparlamento, Itália;

• VoteWatch Europe, Parlamento Europeu;

• Theyworkforyou.com, Public Whip e o Puntofisso, Reino Unido;

• OpeningParliament.org – Fórum criado para ajudar a interligar OMP;

• AGORA – plataforma para a cooperação entre OMP.

https://www.govtrack.us/
https://pmg.org.za/
http://directoriolegislativo.org/
https://www.nosdeputes.fr/
http://www.debatesinternational.org/partner/center-research-transparency-and-accountability
https://parlamento18.openpolis.it/
http://www.votewatch.eu/
https://www.theyworkforyou.com/
http://www.publicwhip.org.uk/
http://houseofcommons.puntofisso.net/
http://www.openingparliament.org/
https://www.agora-parl.org/resources/aoe/parliamentarymonitoringorganisations
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Produtos de informação – relevância, impacto e reutilização

Meio académico

Monografias

• APOLÓNIA, Heloísa - O exercício do direito de petição em matéria de ambiente: petições apresentadas à 
Assembleia da República da I à XII legislatura. [S.l.]: [s.n.]. 158 p.

• CAMPOS, Maria Amélia da Silva dos Santos Clemente - As mulheres deputadas e o exercício do poder 
político representativo em Portugal do pós-25 de Abril aos anos noventa. Lisboa: Assembleia da 
República, Divisão de Edições, 2001. 375 p..

• FERNANDES, Jorge - O Parlamento Português. Fundação Francisco Manuel dos Santos, 2015

• FREIRE, André - O Futuro da Representação Política Democrática. Nova Vega, 2015

• FREIRE, André, et al. - O Parlamento Português: Uma Reforma Necessária, ICS, 2002

• BANDEIRA, Cristina Leston - Da Legislação à Legitimação: o Papel do Parlamento Português. ICS, 2002

• SEGURO, António José - A Reforma do Parlamento Português. Quetzal Editores, 2016

• TAVARES, Manuela - Feminismos: Percursos e Desafios. Texto Editores, 2011 

• TIBÚRCIO, Tiago - O Direito de Petição Perante a Assembleia da República. Coimbra Editora, 2010

• VIEGAS, José Manuel Leite - As mulheres na política. 2ª ed. Oeiras: Celta, 2001.
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Produtos de informação – relevância, impacto e reutilização

Meio académico

Monografias

• APOLÓNIA, Heloísa - O exercício do direito de petição em matéria de ambiente: petições 
apresentadas à Assembleia da República da I à XII legislatura. [S.l.]: [s.n.]. 158 p.

• BANDEIRA, Cristina Leston - Da Legislação à Legitimação: o Papel do Parlamento Português. ICS, 
2002

• CAMPOS, Maria Amélia da Silva dos Santos Clemente - As mulheres deputadas e o exercício do 
poder político representativo em Portugal do pós-25 de Abril aos anos 
noventa. Lisboa: Assembleia da República, Divisão de Edições, 2001. 375 p..

• CASTILHO, J. M. Tavares - Os Deputados da Assembleia Nacional (1935-1974): Biografia e carreira 
parlamentar. Coleção Parlamento, 2009

• CRUZ, Manuel Braga da - Sobre o Parlamento Português: partidarização parlamentar e 
parlamentarização partidária, In Instituições Políticas e Processos Sociais, Venda Nova, Bertrand, 
1995, p. 175-220.

• FERNANDES, Jorge - O Parlamento Português. Fundação Francisco Manuel dos Santos, 2015
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Produtos de informação – relevância, impacto e reutilização

Meio académico

Monografias

• FREIRE, André, Marco Lisi & José Manuel Leite Viegas (eds.), Participação e Representação Política na 
Europa em Crise, Lisboa, Assembleia da República, Coleção Parlamento, 2016

• FREIRE, André - O Futuro da Representação Política Democrática. Nova Vega, 2015

• FREIRE, André, et al. - O Parlamento Português: Uma Reforma Necessária. ICS, 2002

• Freire, A. (coord. com Vanessa Sousa e Tito Matos), Recrutamento Parlamentar: Os Deputados 
Portugueses da Constituinte à VIII Legislatura, STAPE/MAI, 2001

• FREIRE, André - Lógicas de recrutamento político: caracterização sociopolítica dos parlamentares eleitos 
entre a Constituinte de 1975 e as Legislativas de 1995. STAPE/MAI, 1997

• MARTINS, Manuel Meirinho - Participação política e democracia: o caso português (1976-2000). Lisboa: 
Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas, 2004, 734 págs.

• MARTINS, Manuel Meirinho e TEIXEIRA, Conceição Pequito - O funcionamento dos partidos e a 
participação das mulheres na vida política e partidária em Portugal. Comissão para a Igualdade e para os 
Direitos das Mulheres, 2005. 295 págs.
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Produtos de informação – relevância, impacto e reutilização

Meio académico

Monografias

• MARTINS, Manuel Meirinho e MENDES, Maria de Fátima Abrantes - Trinta anos de democracia: 
retrospectiva das eleições para a Assembleia da República (1975-2005). Comissão Nacional de Eleições, 
2005. 182 p.

• SEGURO, António José - A Reforma do Parlamento Português. Quetzal Editores, 2016

• TAVARES, Manuela - Feminismos: Percursos e Desafios. Texto Editores, 2011 

• TIBÚRCIO, Tiago - O Direito de Petição Perante a Assembleia da República. Coimbra Editora, 2010

• VARGAS, Ana, VALENTE, Pedro (coord.) – O Parlamento na Prática. Assembleia da República, 2008, 400 p.

• VIEGAS, José Manuel Leite - As mulheres na política. 2ª ed. Oeiras: Celta, 2001



A RELEVÂNCIA, IMPACTO, QUALIDADE E REUTILIZAÇÃO DOS PRODUTOS DE INFORMAÇÃO

Produtos de informação – relevância, impacto e reutilização

Meio académico
Artigos 
• CRUZ, Manuel Braga da - Sobre o Parlamento português: partidarização parlamentar e 

parlamentarização partidária. In Análise Social, n.º 100, 1988, p. 97-125
• FREIRE, André - A profissionalização política dos deputados portugueses, Sociologia, 2002, p. 12. 
• FREIRE, André - Lógicas de Recrutamento Parlamentar: Os Deputados Portugueses, 1975-1999”, Sociologia 

Problemas  & Práticas, 28, 1998, p. 115-148.
• LESTON-BANDEIRA, Cristina - Developing links despite the Parties – Parliament and citizens in Portugal. In 

The Journal of Legislative Studies, Volume 18, 2012, p. 384-402
• LOBO, Marina Costa – A elite partidária em Portugal, 1976-2002: dirigentes, deputados e membros do 

Governo, In: António Costa Pinto e André Freire (orgs.), Elites, Sociedade e Mudança Política. Oeiras. Celta 
Editora, 2003, p. 249-275.

• Martins, Carla, “O género na Assembleia da República em 36 anos de democracia: Parlamento mais 
paritário mas ainda um ‘clube masculino’”. In Revista Media & Jornalismo, n.º 21, 2012, p. 25-62

• VARGAS, Ana - Mulheres na Assembleia Nacional: 1933-1974, In: Revista de Assuntos Eleitorais, STAPE, 
n.º 6, 2000, p. 43-62

• Viegas, José Manuel Leite - Participação política feminina: percursos, constrangimentos e incentivos, In: 
Sociologia. Oeiras. n.º 30 (Jun. 1999), p. 55-87.
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Produtos de informação – relevância, impacto e reutilização

Comunicação social 

- Correio da Manhã (27/07/2017)

- Diário de Notícias (23/07/2017)

- Diário de Notícias (27/07/2017)

- Jornal de Notícias (21/07/2017

- Visão (27/07/2017

- Antena 1 (26/07/2017)

- TVI24 (23/07/2017)

- TVI24 (24/07/2017)

http://ficheiros.parlamento.pt/DILP/Rel_Actividade/Noticias_XIII_2/CM_27_07_2017.pdf
http://ficheiros.parlamento.pt/DILP/Rel_Actividade/Noticias_XIII_2/DN_23_07_2017.pdf
http://ficheiros.parlamento.pt/DILP/Rel_Actividade/Noticias_XIII_2/DN_27_07_2017.pdf
http://ficheiros.parlamento.pt/DILP/Rel_Actividade/Noticias_XIII_2/JN_21_07_2017.pdf
http://ficheiros.parlamento.pt/DILP/Rel_Actividade/Noticias_XIII_2/Visão_27_07_2017.pdf
http://ficheiros.parlamento.pt/DILP/Rel_Actividade/Noticias_XIII_2/Antena_1_26_07_2017.mp3
http://ficheiros.parlamento.pt/DILP/Rel_Actividade/Noticias_XIII_2/TVI_23_07_2017.mp4
http://ficheiros.parlamento.pt/DILP/Rel_Actividade/Noticias_XIII_2/TVI_24_07_2017.mp4
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MUITO OBRIGADO!

Fernando Marques Pereira

Divisão de Informação Legislativa e Parlamentar

fernando.pereira@ar.parlamento.pt

mailto:fernando.pereira@ar.parlamento.pt




A RELAÇÃO DO PARLAMENTO COM OS 

INVESTIGADORES
PROF.  ANDRÉ FREIRE



 Professor Catedrático (desde maio de 2018) em Ciência Política do ISCTE-IUL, Investigador Sénior do CIES-IUL. 

Diretor do Doutoramento em Ciência Política do ISCTE-IUL, Departamento de Ciência Política e Políticas Públicas 

do ISCTE-IUL (Instituto Universitário de Lisboa).

 Tem ainda lecionado e/ou apresentado conferências como convidado em várias outras universidades portuguesas 

(FD-UL, FD-UC, FE-UC, ICS-UL) e estrangeiras (IEP-UB-FR, ULB-BEL, IEP-EU, UMD-USA, UAM-ESP, ISCJS-CV, UM -

IT).

 Freire tem dirigido vários projetos de pesquisa sobre ideologia (esquerda-direita, etc.), ao nível de elites e massas, 

comportamento eleitoral e atitudes políticas, sobre instituições e reformas políticas, e ainda sobre representação 

política. Ver por exemplo: http://er.cies.iscte-iul.pt/ Sobre estes assuntos tem publicado abundantemente, nacional e 

internacional, em livros e revistas académicas.

ANDRÉ FREIRE CV (I)

http://er.cies.iscte-iul.pt/


 Foi colunista regular do jornal Público desde Março de 2006 até Janeiro de 2016, e é atualmente colunista do Jornal de 

Letras desde Maio de 2017, além de várias outras colaborações ocasionais na imprensa, rádio e TV, e tem sido ainda 
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 Nos últimos anos tem havido um crescente interesse e produção em estudos de representação política, 

em Portugal, tanto em termos de estudos de caso como em termos de estudos comparativos que 

colocam os desenvolvimentos em Portugal num contexto europeu mais vasto.

 Os estudos de representação em Portugal centraram-se principalmente no papel dos partidos políticos 

como instituições mediadoras, na representação descritiva ou na congruência ideológica entre deputados 

e eleitores (que tem sido o principal veículo de investigação da representação substantiva).

 Este último desenvolvimento reflete também a entrada de Portugal em redes transnacionais de estudo 

das elites políticas, como por exemplo o Comparative Candidate Survey (CCS)

ESTUDOS SOBRE REPRESENTAÇÃO POLITICA EM PORTUGAL



 No entanto, há ainda menos foco em questões como o estudo dos determinantes do recrutamento 

de candidatos ou o comportamento legislativo dos parlamentares, especialmente em termos de 

estudos mais sistemáticos e com orientação empírica.

 O estudo da representação em Portugal move-se também em novas direções, refletindo tendências 

transnacionais mais amplas, impulsionadas pelo surgimento e impacto de novas tecnologias (por 

exemplo, Leston-Bandeira, 2007), bem como por mudanças na cultura política que desafiam as formas 

tradicionais de representação política. (por exemplo, Accornero & Ramos Pinto, 2015)

ESTUDOS SOBRE REPRESENTAÇÃO POLITICA EM PORTUGAL



REPRESENTAÇÃO POLÍTICA E A CRISE

 O impacto da crise financeira, económica e da dívida soberana de 2008/2009 + e as políticas de 

austeridade que se seguiram, em Portugal (como noutros países da UE mais afetados), tiveram efeitos 

importantes sobre:

 1) desempenho dos partidos políticos; 

 2) atitudes dos cidadãos (sentimentos anti partidários; desafeição, etc.); 

 3) transformação dos padrões de participação.

 E quanto ao impacto na representação política? 4 cenários: 1) sem efeito; 2) aumento da distância do MP-

eleitor e atitudes negativas; 3) declínio da distância do MP-eleitor e atitudes negativas; 4) impacto misto



O(S) PROJETO(S) SOBRE REPRESENTAÇÃO POLÍTICA POR FREIRE, ET AL

2008

2012

2016

2019

Eleições, Liderança e 

responsabilização:

A representação politica em 

Portugal, uma perspetiva 

longitudinal e comparativa
?

Os Deputados Portugueses 

em Perspetiva Comparada:

Eleições, Liderança e Processos 

de Representação.

Crise, Representação Política 

e Renovação Democrática:

O Caso Português no Contexto 

da Europa do Sul



REDES INTERNACIONAIS DE PESQUISA

 PARTIREP - 15 democracias e 70 parlamentos nacionais e subnacionais

 Parliamentary Representation at National and European Level (PARENEL) - 3 a 5 países

 Comparative Candidate Survey (CCS) - Cerca de 30 democracias ocidentais



APOIOS (VARIÁVEIS NO TEMPO, POR PROJETO)

 Fundação para a ciência e tecnologia (FCT)

 Direção Geral da Administração interna – DGAI-MAI (só nos dois primeiros projetos)

 Comissão Nacional de Eleições (CNE)

 Assembleia da República Portuguesa

 Fundação Calouste Gulbenkian (só no primeiro projeto)



ESTRUTURA DO PROJETO: PRODUÇÃO FUNDAMENTAL DE DADOS, ENTRE OUTROS

• Inquéritos aos Candidatos 

(candidatos eleitos, i.e. 

deputados, e não eleitos)

• Biografias dos Candidatos

• Inquéritos aos Eleitores

• Focus Gropus (só 2º 

projeto)

Dados sobre 

Representação 

política com 

especial enfase 

nos impactos da 

crise económica

• Inquéritos e entrevistas aos 

Deputados

• Biografias dos Deputados

• Dados institucionais (estatísticas 

oficiais, material qualitativo, 

produção legislativa)



INQUÉRITOS AOS CANDIDATOS (ELEITOS E NÃO ELEITOS) E DEPUTADOS

• Entrada na Política e Exercício da Atividade Política

• Campanha Política

• Assuntos/Temas Políticos, Ideologica e Políticas Públicas

• Democracia e Representação Política

• Avaliação do Desempenho do Governo, dos Partidos e dos Representantes

• Dados Pessoais e Contexto Sociodemográfico

Dimensões de análise 



INQUÉRITOS AOS CANDIDATOS ELEITOS / DEPUTADOS

• Inquérito ao universo de Deputados, AR (n=230), 2008, 2012, 2016; em 2009, o 

universo de deputados foi de n= 331 porque incluiu também ARLA e ALRM, além da 

AR

• Realizados presencialmente na AR por estudantes da Licenciatura e do Mestrado em 

Ciência Política (e outras áreas) do ISCTE-IUL (sobretudo), da FCSH-UNL (bastante 

também) e do ISCSP-UL (menos), contratados e formados especificamente para a 

realização desta tarefa;

• Entrevistas face-a-face, com base em questionário estruturado

• O trabalho de campo é realizado no Parlamento, em estreita colaboração com a 

instituição e as suas várias equipas (staff parlamentar), nomeadamente com o apoio 

quer dos líderes parlamentares e dos respetivos chefes de gabinete, quer dos 

assessores e das secretárias dos vários grupos parlamentares durante todo o processo 

de inquirição. 

• Redes internacionais de pesquisa: PARENEL (2008), PARTIREP (2009), CCS (2008-

2016)



INQUÉRITO AOS CANDIDATOS ELEITOS / DEPUTADOS

Taxa de Participação em % (N=230; em 2009: N = 331: AR mais ALRA & ALRM)
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INQUÉRITO AOS CANDIDATOS NÃO ELEITOS (& ELEITOS)

• O universo ao universo dos Candidatos efetivos às eleições legislativas [n=1150 

(920+230)] que integrem as listas dos partidos políticos com representação parlamentar 

na legislatura em causa. 

• Aos candidatos não eleitos aplicou-se inquérito por questionário de autopreenchimento, 

administrado por via postal. O envio do questionário foi feito através da CNE e com 

autorização da CNPD. 

• Os dados resultantes deste inquérito aplicado em contexto nacional, inserem-se no 

Inquérito Internacional Comparative Candidate Survey (CCS). Todos os 

materiais a ele associado – tais como codebooks e metadata), são posteriormente enviados 

para os investigadores desta rede parceira, de forma a ser integrada na base de dados 

internacional.  



INQUÉRITO AOS CANDIDATOS ELEITOS E NÃO ELEITOS

Taxa de participação, que inclui eleitos e não eleitos (N=1150)
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BIOGRAFIAS DOS DEPUTADOS & CANDIDATOS

• O universo destas biografias é, por um lado, constituído pelos candidatos efetivos às 
eleições legislativas que integram as listas dos partidos políticos com representação 
parlamentar – BE, PCP, PEV, PS, PSD, CDS-PP e PAN. 

• Desta forma, a dimensão do universo é de 1150 indivíduos por legislatura. Para a 
construção da base de dados, a informação é retirada das fichas de candidatura 
preenchidas pelos próprios candidatos e que estão presentes nos Arquivos da 
Comissão Nacional de Eleições (CNE), candidatos em geral, e no Arquivo Histórico 
Parlamentar e Sítio de Parlamento, candidatos eleitos/deputados (AR). 

• É de salientar que estes dados atualizam um universo de 6640 indivíduos presentes 
nas fichas biográficas elaboradas na fase anterior do projeto e que contemplam todos 
os candidatos a deputado às eleições legislativas desde 1991. No caso dos deputados 
apenas, tais fichas (da AR) contemplam quer os deputados inicialmente eleitos, quer 
os deputados em substituição. 



• São realizados inquéritos aos Eleitores

• População com 18 e mais anos e residente no Continente). 

• Em 2008 e 2012 os dados foram recolhidos através de inquéritos face a face.  

Através de empresas de estudos de mercado. 

• Em 2016, optou por realizar um estudo em painel. Os dados foram recolhidos 

através de inquérito on-line. Que permitiu inquirir os entrevistados em dois 

momentos diferentes (2 vagas).

INQUÉRITO AOS ELEITORES



INQUÉRITO AOS ELEITORES

• Inquéritos face a 

face

• Recolha dos dados 

entre 1 de julho e 

12setembro de 

2008

• TNS – Euroteste

2008 2011
2016 / 2018

1350 inquéritos 2897 inquéritos

(1ª vaga) 
1209 inquéritos

• Inquéritos face a face

• Recolha entre 11 de 

setembro e 18 de 

outubro de 2012

• Gk Metrics

• Inquéritos online

• 1ª Vaga – Recolha 

entre 02 de maio e 03 

de julho de 2016

• 2ª Vaga – em 

finalização (2018)

• Netquest



INQUÉRITOS AOS ELEITORES (COM «N» PERGUNTAS SEMELHANTES ÀS FEITAS AOS REPRESENTANTES)

Dimensões em análise:

 Democracia e representação

 Confiança nas instituições

 Ideologia e identidade partidária

 Avaliação do desempenho do Governo

 Avaliação da situação económica do país e do próprio

 Opinião em relação às funções dos deputados

 Integração europeia

 Assuntos políticos e políticas públicas

 Participação política

 Sentido de voto

 Exposição aos meios de comunicação social

 A crise económica e as alternativas

 Dados pessoais e contexto sociodemográfico



OUTPUTS (DOS PROJETOS DE FREIRE ET AL, E OUTROS EM QUE PARTICIPOU) EM LIVRO (APENAS)

Os dados recolhidos no âmbito do projeto permitiram uma ampla produção cientifica 

que se traduziu na:

• Realização de comunicações cientificas apresentadas em seminários e conferências nacionais 

internacionais

• Publicação de artigos científicos também publicados em revistas nacionais e internacionais

• Publicação de vários livros relacionados com eleições de deputados, recrutamento parlamentar e 

representação política (muitos deles anteriores aos projetos de Freire et al, 2007-2019), das quais se 

destaca dois publicados com a chancela da Assembleia da Republica, mais outros dois publicados com 

o apoio da AR



OUTPUTS (LIVROS DE PROJETOS CORRENTES E ANTERIORES)



OUTPUTS (LIVROS DE PROJETOS ANTERIORES)



OUTPUTS (LIVRO PRÉMIO IDL, LIVRO DE PROJETO COM O STAPE-MAI)



OUTPUTS (LIVRO APOIADO PELO PARLAMENTO)



OUTPUTS (LIVRO APOIADO PELO PARLAMENTO, OUTROS PROJETOS)



OUTPUTS (LIVROS APOIADOS PELO PARLAMENTO, & EDITADOS NA COLEÇÃO PARLAMENTO)



OUTPUTS (LIVRO DO 2º PROJETO, FREIRE ET AL, E DE OUTROS PROJETOS)



CONCLUSÕES

Para a realização de todos estas pesquisas e para a produção dos seus resultados, 

designadamente aquelas que incidiram sobre a representação política (eleitos versus

eleitores), foi sempre fundamental o apoio do Parlamento e de outras instituições (Fundação 

para a Ciência e Tecnologia, Comissão Nacional de Eleições, STAPE/DGAI – Ministério da Administração 

Interna, Fundação Calouste Gulbenkian, outras).

No caso do Parlamento (AR), o apoio às pesquisas consubstanciou-se em várias dimensões:

Patrocínios institucionais (sempre) e financeiros (variáveis);

Uso de dados produzidos pela AR (estatísticas legislativas, outros dados produzidos pela AR);

Apoio na realização dos inquéritos (e entrevistas qualitativas) aos deputados, fosse pelo Parlamento, em 

geral, fosse pelo staff do Parlamento, fosse pelos vários grupos parlamentares e pelos deputados 

individualmente considerados;

Apoio na realização de conferências e apoio nas edições de livros.  

Muito obrigado a todos e a todas (pessoas e instituições), nomeadamente no Parlamento, 

pelo excelente apoio de sempre, e pela simpatia, foram sempre um esteio essencial das 

nossas pesquisas!







DIREÇÃO DE INFORMAÇÃO E CULTURA

Biblioteca Passos Manuel

O valor da informação nas 
Bibliotecas Parlamentares 

Paula Granada e Helena Medeiros

Lisboa, maio 2018



DIREÇÃO DE INFORMAÇÃO E CULTURA

Biblioteca Passos Manuel

Nesta apresentação vamos falar sobre:

 Requisitos e tipos de informação

 Produtos de informação
 Exemplo de um Portal de Apoio às Comissões

 Competências dos Recursos Humanos

 Perspetivas para futuro



Bibliotecas Parlamentares  

apoio e orientação a clientes especializados 
(alguns deputados são especialistas em certas matérias)

informação sobre todas as áreas do 

conhecimento



Requisitos da informação 

• imparcial 
• simples
• acessível
• atempada
• relevante 
• confidencial

As Bibliotecas Parlamentares devem também 
constituir uma memória coletiva.



“Por uma questão de transparência, é desejável que a informação 
do sítio web público seja o mais ampla possível; na intranet, 

podem colocar-se materiais reservados aos utilizadores internos”
(K.CUNINGHAME)

- ferramentas de colaboração  (blogs)

- digitalização de documentos
- catálogo online e disponível na APP Bookmyne
- presença nas redes sociais (facebook, twitter)
- partilha de experiências com outros parlamentos

maior participação dos cidadãos no processo democrático



“A informação impressa e em linha deve ser considerada 
como complementar uma da outra ”

(K.CUNINGHAME)
- livros, periódicos, folhetos, etc.
- atas e documentos parlamentares
- materiais de grupos de interesse e organizações 
- documentos eletrónicos

Sempre que se possa conservar em condições seguras, o 
papel é o formato que garante maior duração no tempo.  



“Mais informação não significa melhor informação. 
A informação tem de ser avaliada, por isso, a biblioteca deve 

avaliar e selecionar os recursos de informação”
(K.CUNINGHAME)

Seleção da informação (face à sobrecarga de informação)

o de autoridade  

o objetiva 

o relevante

o atualizada

o precisa



“É importante adotar processos que permitam entender as 
necessidades dos utilizadores, desenvolver produtos que 
satisfaçam essas necessidades e formar os utilizadores”

(K.CUNINGHAME)

Formas de obter feedback

- inquéritos

- entrevistas

Não adianta ter produtos fantásticos se eles não

correspondem às necessidades ou se os utilizadores não

sabem como aceder aos mesmos.



Exemplo de Portal de apoio às Comissões (intranet)

http://arnet/sites/dsdic/BIB/COMISSOES/Paginas/EduCien.aspx
http://arnet/sites/dsdic/BIB/COMISSOES/Paginas/EduCien.aspx


“O papel de investigar, analisar e dar informação objetiva ao 
parlamento no seu conjunto deve ser politicamente neutro”

(K.CUNINGHAME)

Competências profissionais

- Qualificações/conhecimentos técnicos específicos na área

- capacidade de comunicar e trabalhar em equipa

- saber estabelecer prioridades e cumprir prazos

- capacidade de selecionar, organizar e classificar informação

- domínio das tecnologias da informação e comunicação (TIC)

- conhecimento do funcionamento do Parlamento

- saber gerir a relação com os utilizadores internos e isenção
política



“Os deputados têm fácil acesso a muita informação (não 
necessariamente precisa ou imparcial) via internet e grupos de 

pressão. Existe necessidade da biblioteca parlamentar demonstrar 
continuamente o valor duma informação precisa, objetiva e adaptada 

às necessidades dos serviços parlamentares”

(K.CUNINGHAME)

Conclusões

-Profissionais das bibliotecas parlamentares estão comprometidos

com o processo democrático (no apoio ao trabalho parlamentar);

-Bibliotecas parlamentares facilitam a ligação entre o parlamento e

os cidadãos e cooperam com outros serviços do parlamento;

-Bibliotecas parlamentares estão em permanente adaptação às

necessidades dos seus utilizadores.



“Necessidade de mudança dum trabalho reativo (responder a 
pedidos individuais) para um trabalho proactivo (preparar material 

para o colocar à disposição de todos a qualquer momento)” 

(K.CUNINGHAME)

Perspetivas para o futuro

-a mudança tecnológica implicará alterações na difusão da

informação;

-necessidade de aproveitar o potencial das redes sociais;

-aumento do volume de material disponível em linha;

-ênfase nas necessidades dos utilizadores e como estes utilizam a

informação;

-papel de ”intermediário da informação” ainda mais importante;

-contribuir para maior transparência no funcionamento dos 

parlamentos



Nota: Nas bibliotecas parlamentares que permitem acesso externo, o

catálogo está on-line e os utilizadores tem acesso ao serviço de referência

e à leitura de presença, mas não ao empréstimo domiciliário

Resultados do questionário a 43 BP “A Balance between support to

Parliament and opening to the public” (Roma, junho 2017):



O valor da informação nas Bibliotecas 
Parlamentares 



Obrigada pela atenção!





As bibliotecas e os grandes desafios da 

sua contínua transformação

Maria Inês Cordeiro



Maria Inês Cordeiro

 Contextos

 Desafios

 Paradigmas

 Oportunidades  

As bibliotecas e os grandes desafios da 

sua contínua transformação



Maria Inês Cordeiro

Transformação dos últimos 15 anos - digitalização

• novo paradigma de acesso aos serviços e conteúdos

• aumento exponencial dos recursos tecnológicos

• novas expectativas de públicos  

 Contextos  

• Exigências urgentes, incontornáveis 

• Eclipse das fontes de financiamento nos últimos anos

• Infraestruturas sem garantias de longo prazo

 Desafios?           sustentabilidade



Maria Inês Cordeiro

Sustentabilidade

 Desafios ?

Atividade de digitalização

• durante muito tempo com financiamento por projetos 

• não criou o sentido duma  “necessidade” própria, a 

sustentar pelas organizações   

• Exigências urgentes, incontornáveis 

• Eclipse das fontes de financiamento nos últimos anos

• Infraestruturas sem garantias de longo prazo



Maria Inês Cordeiro

• custos de propriedade (infraestrutura, conteúdos, sistemas

de segurança, de preservação e de acesso...) 

- a 10 anos pode custar 50-100% do custo inicial

• custos de crescimento regular 

- sem crescimento continuado regular perde-se 

rapidamente relevância...

Sustentabilidade

 Desafios ?



Maria Inês Cordeiro

Duas faces da sustentabilidade ... 

 Desafios ?

Sustentabilidade 

curto/médio prazo

Sustentabilidade 

estratégica 

Projetos - curto prazo… 

recursos de produção

Serviços - longo prazo… 

recursos de continuidade

Capacidade transformativa



Duas aceções de “digitalização”…

Maria Inês Cordeiro

 Paradigmas

Nas bibliotecas e arquivos

…digitalização como atividade de conversão que  

possibilita novas formas de acesso, no mesmo modelo

Na indústria

…digitalização como fator de inovação – transformação 

da área de “negócio”  

relevância         aumento do valor para a sociedade, 

na economia digital



 Paradigmas

Fewick, N.; Gill, M. (2014)  Unleash your digital business. The 

future  of business is digital. Forrester, Inc. 



 Paradigmas

Fewick, N.; Gill, M. (2014)  Unleash your digital business. 

The future  of business is digital. Forrester, Inc. 

Da cadeia de valor tradicional, linear…



 Paradigmas …para um 

ecosistema de valor, dinâmico, 

em rede, multidirecional,               

complexo…

Fewick, N.; Gill, M. (2014)  Unleash your digital business. 

The future  of business is digital. Forrester, Inc. 



Complexidade é a nova realidade

Fewick, N.; Gill, M. (2014)  Unleash your digital business. 

The future  of business is digital. Forrester, Inc. 



 Paradigmas

Nas bibliotecas e arquivos …

- uma cadeia de valor que se mantém relativamente      

linear e estática 

- a que têm sido acrescentados …alguns anexos digitais



Nas bibliotecas e arquivos

… o benefício económico e social não é fácil de avaliar e 

ainda é pouco reconhecido

 Paradigmas   >  desafios

No ecossistema de valor, em geral

… desenvolvimento contínuo e coerente de                    

novas fontes de valor para os clientes 

…. agilidade tecnológica/operacional



2011

Digitalização de património cultural 

Políticas de sustentabilidade

Retorno do investimento 

Impacto na economia 

Desenvolvimento da economia digital 



2003



2013



2014



 Paradigmas

… desenvolvimento contínuo e coerente de                      

novas fontes de valor 

…. agilidade tecnológica/operacional

… imersão no ecossistema da rede de dados abertos:

participar numa realidade mais estruturada                                        

que a simples rede de documentos de acesso aberto



 Oportunidades  

… imersão no ecossistema da rede de dados abertos

Mas o maior desafio atual está na disponibilização dos 

dados reutilizáveis em ambiente multidomínio para

alimentar e expandir a web semântica

O acesso aberto a documentos está alinhado com a 

própria missão da biblioteca – os caminhos são

conhecidos, é uma questão de escala / financiamento ...



 Oportunidades  

… imersão no ecossistema da rede de dados abertos

O que significa isto??

Dados abertos - dados que podem ser livremente usados,

reutilizados e redistribuídos por qualquer pessoa e

sujeitos, no máximo, à exigência de atribuição da fonte e

à partilha segundo as mesmas regras.

 Estruturados, segundo normas documentadas (abertas) 

 Com uma licença legal de reutilização atribuída (aberta)

 Disponíveis para consumo por outros sistemas (abertos) 



 Oportunidades  

Que oportunidades?   direcionadas… ex.:

… imersão no ecossistema da rede de dados abertos



 Oportunidades  

Que oportunidades? Completamente abertas…ex.

… imersão no ecossistema da rede de dados abertos













Maria Inês Cordeiro

• Alargar a base de utilização > pessoas e  sistemas

• Expandir a internacionalização 

> replicar os metadados noutros portais

• Facilitar a reutilização…> novos produtos e serviços

• ......

 Oportunidades  

Importância dos dados abertos

> Sustentabilidade estratégica > relevância > valor 



Requisitos para dados 5  na web semântica

 disponíveis na web com uma licença aberta
 legíveis por máquina
 formatos não proprietários
 normas RDF 
 normas RDF de dados ligados

 Oportunidades  

Importância dos dados abertos

> Sustentabilidade estratégica > relevância > valor 



Godby, Shengui & Mixter - Library Linked data in the cloud…. Morgan & Claypool, 2015 

Desenvolvimentos

desde 1984-



Dados ligados – dados locais partilhados na rede global

Cyganiac & Jensch (2014) The Linking Open Data cloud diagram. 



 disponíveis na web com uma licença aberta
 legíveis por máquina
 formatos não proprietários
 normas RDF 
 normas RDF de dados ligados

canais através dos quais a BNP  

coloca os seus dados na

nuvem de dados abertos



Dados 5  na web semântica

 Oportunidades  

Importância dos dados abertos

> Sustentabilidade estratégica > relevância > valor 

Oportunidade para revitalizar o acervo normativo



Isaac, et al. (2011) - Library Linked Data Incubator Group: 
Datasets, Value Vocabularies and Metadata Element Sets



 uma longa história de abertura e colaboração, MAS

Esquemas de elementos de dados bibliográficos
60s   MARC Bibliográfico
80s MARC Autoridades
90s MARC Classificacações

• Esquemas complexos e redundantes 
• Foco no “registo” e não nos dados  

 Limitações à reutilização for a do âmbito das bibliotecas

 Oportunidades  

Revitalizar o acervo normativo?



 Melhorar a modelação de informação

• FRBR, FRAD, FRSAD (agora LRM)

• RDA …

 Repensar os esquemas de dados (MARC)

 Explorar melhor as estruturas dados existentes

 Redesenhar os serviços online enquanto parte do 

ambiente de rede global

Disponibilizar conjuntos de dados das bibliotecas na web 

semântica tem sido uma oportunidade de reavaliar as 

arquiteturas de informação

 Oportunidades  

Revitalizar o acervo normativo ?



Velhas e novas normas específicas de bibliotecas começam a 

ser expressas em standards da web semântica

modelos conceptuais (ex. FRBR), normas de descrição (ex. ISBD, 
RDA),  esquemas de dados (ex. UNIMARC, MARC21), vocabulários
de valores (ex. códigos de língua, país…) 

 Oportunidades  

Revitalizar o acervo normativo ?



 Contextos – incerteza, exigência, rápida evolução

 Desafios – sustentabilidade, criar valor 

 Paradigmas – mudança, reestruturação p/c ecossistema  

 Oportunidades – reposicionamento tecnológico, 

normativo, económico e social  

As bibliotecas e os grandes desafios da 

sua contínua transformação

Conclusões?  



Obrigada!

Maria Inês Cordeiro
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O Arquivo no século XXI



Arquivo Histórico-Parlamentar

1- Procurar conhecer quem nos contacta



Presencialmente ou remotamente?

2014 2015 2016 2017 2018

Nº leitores na Sala 62 125 165 113 97

Nº Pedidos Informação 65 162 83 124 54
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1.1-Qual a proveniência dos leitores?

2013 2014 2015 2016 2017 2018

Estrangeiros 13% 0% 9% 7% 9% 13%

Lisboa 46% 47% 55% 40% 36% 39%

Portugal (exceto Lisboa) 41% 53% 36% 53% 55% 48%
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1.1- Evolução das médias de idade e 
de dias de consulta dos leitores

2013 2014 2015 2016 2017 2018

Dias Consulta 1,5 1,1 1,3 1,9 1,8 2,9

Média etária 45 48 52 43 46 47
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1.1-Quais as habilitações literárias dos 
nossos leitores?

2013 2014 2015 2016 2017 2018

Ensino Secundário 7% 12% 9% 0% 2% 13%

Licenciatura 27% 29% 45% 47% 55% 39%

Mestrado 33% 35% 27% 37% 18% 17%

Doutoramento 33% 24% 18% 13% 25% 30%
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1.2-Como apresentam os utilizadores 
os seus pedidos de informação?

2014 2015 2016 2017 2018

Interno por email 4 24 10 16 8

Interno por telefone e outros 19 48 31 29 12

Externo por email 23 57 31 62 20

Externo por telefone e outros 19 33 11 17 14
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1.2-Quanto tempo é alocado à 
resposta desses pedidos?

• Só no ano de 2018, de acordo com a informação registada, 5 em 49
pedidos demoraram mais de 1 dia a responder. Multiplicando o
tempo alocado pelo número de pessoas envolvidas, equivale a 59,5
dias de trabalho individual, numa média de 12 dias por pedido.

• Nos restantes 44 pedidos, multiplicando o tempo despendido pelo
número de pessoas envolvidas, totaliza 94 horas de trabalho
individual, numa média de 2h07mn por pedido.

• No total, foram alocados cerca de 72 dias de trabalho individual,
numa média de 1,5 dias alocados por pedido. Considerando que
nos referimos apenas aos pedidos de janeiro a abril de 2018, isto
equivale a ter uma pessoa exclusivamente dedicada a esta função
durante 3 desses 4 meses.



1.2-Distribuição dos pedidos pelo 
tempo alocado à sua resposta (2018)
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2- Procurar conhecer quem utiliza as nossas 
bases de dados remotamente



2.1-Quantos são os utilizadores da 
base de dados do AHP na internet?

2013 2014 2015 2016 2017 2018

Nº utilizadores 961 2352 4425 4828 4822 1979

Média páginas por utilizador 15 13 8 8 8 10
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2.1- Localização desses utilizadores

43%
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Lisboa Portugal (exceto Lisboa) Estrangeiro

849

444

327

166

155

139

132

116

111

100

40

14

7

0 100 200 300 400 500 600 700 800 900

1º Brasil

2º Estados Unidos

3º Reino Unido

4º Timor-Leste

5º Cabo Verde

6º França

7º Espanha

8º Alemanha

9º Angola

10º Moçambique

19º Macau

31º São Tomé & Príncipe

44º Guiné-Bissau

7315

2744

1755

1412

341

Lisboa Norte Centro Sul Ilhas



2.1-Como acedem e em que língua?

90,57%
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2.2- Quantos são os utilizadores da 
base de dados do Arq. Fotográfico?

2013 2014 2015 2016 2017 2018

Nº de utilizadores 420 345 1230 1119 1417 919

média de páginas por utilizador 22 34 18 22 19 22
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2.2-Localização desses utilizadores
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2.2-Como acedem e em que língua?

94%
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2.3- Quantos são os utilizadores da 
base de dados do Arq. Audiovisual?

2013 2014 2015 2016 2017 2018

Nº de utilizadores 1708 1499 2296 2224 1652 389

Média de páginas por sessão 5 5 4 4 5 7
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2.3-Localização desses utilizadores
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2.3-Como acedem e em que língua?
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2.4- Quantos são os utilizadores da 
base de Debates Parlamentares?

2013 2014 2015 2016 2017 2018

Nº utilizadores 22706 22213 37602 45532 55652 20826

Média de páginas por sessão 24 24 16 11 9 11
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2.4-Localização desses utilizadores
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2.4-Como acedem e em que língua?
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3- Comparação entre os diferentes tipos de 
acesso ao AHP



3-Totais anuais de utilizadores

2013 2014 2015 2016 2017 2018

Sala 62 125 165 113 97

Pedidos 65 162 83 124 54

AHP 961 2352 4425 4828 4822 1979

AHF 420 345 1230 1119 1417 919

AHV 1708 1499 2296 2224 1652 389

Debates 50% 11353 11106,5 18801 22766 27826 10413
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4- Conclusões finais
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• A Sala de Leitura acolhe essencialmente investigadores,
de formação académica superior, de uma média etária
entre os 40 a 50 anos de idade.

• Os pedidos de informação apresentados ao AHP são
41% internos (Órgãos, SAR e GPs) e 59% externos. Em
2018, em média demoraram 1,5 dias a serem
respondidos.

• Os utilizadores externos preferencialmente utilizam o
email para contactar o AHP, com uma tendência nos
últimos anos para aumentar essa disparidade.

• Os utilizadores internos preferencialmente utilizam o
telefone para contactar o AHP.
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• A Base de Debates tem o nível de utilizadores
mais elevado, mesmo tendo em consideração
que apenas cerca de 50% dos acessos se
referem às épocas da competência do AHP:
Monarquia Constitucional, Iª República e
Estado Novo.

• Os restantes 50% concentram-se na atual 3ª
República, época da competência da DILP.
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• Em 2018, o acesso automatizado a informação
disponível nas bases de dados, e não envolvendo
recursos humanos na resposta, representa 95,6%
dos utilizadores – excluindo a base de Debates.

• Incluindo a base de Debates, nas épocas de
competência do AHP, esse valor sobe para 99%.

• Ou seja, o acesso de utilizadores que envolve
recursos humanos diretamente na resposta,
presencial ou remotamente, apenas representa
4,4% ou 1% do total de utilizadores em 2018,
respetivamente.
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• O acesso pela Internet é feito por 41 a 47% de
utilizadores no distrito de Lisboa, e 19 a 46% de
utilizadores no estrangeiro, e o restante nos
vários distritos de Portugal, consoante a base.

• Ou seja, a disponibilização das bases de dados na
internet permite o acesso à informação
remotamente, de forma automatizada, e com a
maior conveniência para o utilizador ao evitar
deslocações ou a privação de informação.
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• Como fica patente nesta análise, neste momento, o AHP não é apenas o
clássico arquivo do papel, embora esta vertente do Arquivo continue a ser
extremamente relevante.

• O AHP é também um serviço dinâmico que fornece informação aos seus
utilizadores, de forma automatizada na resposta, independentemente da
localização geográfica desse utilizador. A atual era digital representa
significativos ganhos em facilidade de acesso a grandes quantidades de
informação em qualquer ponto do mundo, por múltiplos utilizadores.

• Esta tendência será ainda mais evidente no futuro com a introdução da
Gestão Documental Eletrónica, e a consequente produção e tramitação de
informação nado-digital. Mas tal não deverá significar uma
descontinuidade no esforço de descrição documental, preservação e
comunicação da documentação histórica existente em suporte papel,
incluindo a digitalização de alguma dessa documentação para permitir a
comunicação e abrangente divulgação dessa informação.
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• Em conclusão, recordamos que o trabalho do AHP como arquivo no século XXI

tem duas vertentes de igual importância:
– O trabalho “clássico” de arquivo, com a conservação, preservação,

descrição e comunicação da documentação: presencialmente,
remotamente e digitalmente automatizada. Esta vertente continuará a
exigir uma significativa alocação de recursos humanos e financeiros.

– Delinear as linhas mestras para a organização, estruturação, preservação,
recuperação e comunicação da informação nado-digital e/ou digitalizada
num sistema de gestão eletrónica de documentação, desde a conceção do
sistema. Depois de implementado o sistema, continuar a acompanhar,
monitorizar e gerir essa informação digital, assegurando a preservação e o
acesso permanente a uma informação comprovadamente fidedigna. A
concretização desta vertente também irá exigir uma significativa e
sustentada alocação de recursos humanos e financeiros, tendo que ser
planeadas antecipadamente estratégias de substituição de formato e de
suporte dos documentos (software e hardware) para garantir o acesso à
informação, evitando a obsolescência tecnológica, concretizadas num
Plano de Preservação Digital.



Obrigado pela vossa atenção!

Contacto: rui.brito@ar.parlamento.pt

Rui Brito - 2018

mailto:rui.brito@ar.parlamento.pt






Gestão do Património

PATRIMÓNIO DA 
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Imóveis Móveis

• Mobiliário e 
equipamento

• Museológico
• Informática
• Audiovisual



Património Imobiliário



Património Imobiliário



Património Imobiliário



Património Imobiliário



Património Imobiliário

arrendamento



Gestão do Património Imobiliário

• Manutenção do edificado



Gestão do Património Imobiliário

• Manutenção dos sistemas de climatização



Gestão do Património Imobiliário

• Manutenção das instalações elétricas



Gestão do Património Imobiliário

• Manutenção dos jardins e sistemas de rega



Gestão do Património Imobiliário

• Manutenção dos sistemas de abastecimento 
de água e saneamento

• Manutenção dos sistemas 

de segurança

• Manutenção de ascensores e plataformas



Gestão do Património Imobiliário no 

Parlamento
CONDICIONALISMOS

 Monumento nacional

 Procedimentos de contratação

 Trabalhos parlamentares



Gestão do Património Imobiliário no 

Parlamento
DESAFIOS

Preservação vs. Inovação



Gestão do Património Imobiliário no 

Parlamento
DESAFIOS

Exigência vs. Satisfação

Rapidez vs. Excelência



Gestão do Património Imobiliário no 

Parlamento
DESAFIOS FUTUROS

 Maior eficiência energética

 Maior eficiência ambiental



Gestão do Património Imobiliário no 

Parlamento
DESAFIOS FUTUROS

 Antecipação das necessidades

 Diversificação dos operadores económicos



Gestão do Património Imobiliário

Planear Executar



Gestão do Património Imobiliário

Verificar

Agir

NUNO SANTOS E SILVA
DIVISÃO DE APROVISIONAMENTO E PATRIMÓNIO

Muito obrigado!
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REFORÇO SÍSMICO DA SALA DAS SESSÕES

PALÁCIO DE SÃO BENTO - ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA



pág. 3Preservação e Renovação do Edifício da Assembleia da República

Sala do Senado da Assembleia da República

• Mosteiro de São Bento da Saúde

• Construído em 1615 segundo projecto de Baltasar Álvares

• Passa a denominar-se Palácio das Cortes em 1834

• Elaboração do projecto de remodelação do edifício 1856

• Início das obras 1864

• Conclusão das Obras 1867

• Remodelação do final do séc. XIX, projecto de Ventura Terra 

(1896-1903)

(elementos fornecidos pelo Museu da Assembleia da 

República)
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1. OBJECTIVOS 

Avaliação e Reforço Sísmico da Sala das Sessões 

Parede da Presidência

 MOTIVAÇÃO: ESTUDO DO LNEC

• Vulnerabilidade sísmica global do edifício

• Fragilidade acentuada da Parede da Presidência da Sala 
das Sessões

• Necessidade de realizar um estudo de pormenor e 
projecto de reforço
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2. SALA DAS SESSÕES 

DESCRIÇÃO DA ESTRUTURA PRINCIPAL

 ELEMENTOS VERTICAIS

 Paredes de alvenaria no contorno

 Montantes de alvenaria interiores

 Arcos de cantaria ao nível do piso térreo

 Colunas de pedra (apoio das galerias) 
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2. SALA DAS SESSÕES 
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2. SALA DAS SESSÕES 

DESCRIÇÃO DA ESTRUTURA PRINCIPAL

 ELEMENTOS HORIZONTAIS

 Pavimentos constituídos por abobadilhas cerâmicas 

apoiadas em perfis metálicos

 Estrutura metálica do tecto e cobertura
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2. SALA DAS SESSÕES 
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2. SALA DAS SESSÕES 

Planta do piso nobre da Assembleia da República
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2. SALA DAS SESSÕES 

Planta do piso nobre da Assembleia da República

Parede da 

Presidência
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2. SALA DAS SESSÕES 

Planta da estrutura do tecto e da cobertura da Sala de Sessões
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2. SALA DAS SESSÕES 

Estrutura do tecto e da cobertura
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3. AVALIAÇÃO SÍSMICA 

CRITÉRIOS DE VERIFICAÇÃO DA SEGURANÇA 

 VERIFICAÇÃO DA SEGURANÇA DOS ELEMENTOS VERTICAIS

 Estudo da Parede da Presidência

 CONTROLO DE TENSÕES NA ALVENARIA

 Máxima tensão de compressão: 1.0MPa

 Máxima tensão de tracção: 0.1MPa

 CONTROLO DE DEFORMAÇÕES PARA FORA DO PLANO 

 MODELO GLOBAL TRIDIMENSIONAL 
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3. AVALIAÇÃO SÍSMICA 

ACÇÕES 

 PESO PRÓPRIO DOS ELEMENTOS MODELADOS

 RESTANTES CARGAS PERMANENTES

 ACÇÕES VARIÁVEIS (RSA) – SOBRECARGAS DE UTILIZAÇÃO

 ACÇÃO SÍSMICA (NA EC8) – ZONA 3

 Zona sísmica 1.3 e 2.3 (Lisboa)

 Aceleração de pico: Sismo tipo 1 a=1.5m/s2, tipo 2 a=1.7m/s2

 Solo tipo A



pág. 15Preservação e Renovação do Edifício da Assembleia da República

3. AVALIAÇÃO SÍSMICA 

 ESTUDO ITERATIVO

 1ª Iteração – Estudo de sensibilidade, pouco aprofundado, para 

determinar comportamento do edifício existente

 2ª Iteração – Refinamento do estudo (aprofundamento do 

conhecimento do edifício e melhoramento do modelo global)

 3ª Iteração – Estudo do bloqueamento da estrutura da cobertura

 4ª Iteração – Estudo da introdução de perfis de travamento na 

cobertura e introdução de viga horizontal de reforço 

 5ª Iteração – Reforço da estrutura com pregagens verticais e 

lâmina de betão armado



pág. 16Preservação e Renovação do Edifício da Assembleia da República

3. AVALIAÇÃO SÍSMICA 

1ª ITERAÇÃO – ESTUDO DE SENSIBILIDADE 

 INFORMAÇÃO DISPONÍVEL LIMITADA

 SIMPLIFICAÇÕES REALIZADAS NESTA FASE

 Parede da Presidência com espessura 1.55m constante em altura

 Modelação da estrutura horizontal (pavimentos, tecto e 

cobertura) de forma simplificada, como diafragmas rígidos
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3. AVALIAÇÃO SÍSMICA 

1ª ITERAÇÃO – ESTUDO DE SENSIBILIDADE 

Modelo global simplificado realizado nesta 1ª iteração
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3. AVALIAÇÃO SÍSMICA 

1ª ITERAÇÃO – ESTUDO DE SENSIBILIDADE

 TENSÕES MÁXIMAS DE TRACÇÃO NA ALVENARIA LIGEIRAMENTE 

SUPERIORES AO ADMISSÍVEL, NA DIRECÇÃO HORIZONTAL E 

VERTICAL

 COMPORTAMENTO GLOBAL RAZOÁVEL
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3. AVALIAÇÃO SÍSMICA 

1ª ITERAÇÃO – RESULTADOS: TENSÕES 

Tensões máximas de tracção, verticais e horizontais

NOTA: A cor azul escuro identifica tensões de tracção superiores ao limite 0.1MPa. 

 Tensões de tracção médias +- 0.0MPa



pág. 20Preservação e Renovação do Edifício da Assembleia da República

4. REFORÇO SÍSMICO 

Deformação da estrutura

 Deformação horizontal máxima 9mm

 1ª ITERAÇÃO – RESULTADOS: DEFORMAÇÕES
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3. AVALIAÇÃO SÍSMICA 

2ª ITERAÇÃO – REFINAMENTO DO ESTUDO  

 APROFUNDAMENTO DO CONHECIMENTO DA ESTRUTURA

 Inspecção com levantamento geométrico da estrutura da Sala 

das Sessões e Passos Perdidos

 Consulta do Projecto Original

 MELHORAMENTO DO MODELO GLOBAL

 Modelação da estrutura do pavimento, tecto e cobertura da Sala 

de Sessões e Passos Perdidos

 Espessura da Parede da Presidência variável em altura (0.80m 

no topo e 1.30m abaixo do “frontão”)
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3. AVALIAÇÃO SÍSMICA 

2ª ITERAÇÃO – REFINAMENTO DO ESTUDO 

Modelo global tridimensional mais aprofundado
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3. AVALIAÇÃO SÍSMICA 

Estrutura do tecto e da cobertura modelada

2ª ITERAÇÃO – REFINAMENTO DO ESTUDO 
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3. AVALIAÇÃO SÍSMICA 

2ª ITERAÇÃO – REFINAMENTO DO ESTUDO 

Parede da Presidência e pórtico de apoio das asnas
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3. AVALIAÇÃO SÍSMICA 

2ª ITERAÇÃO – REFINAMENTO DO ESTUDO 

 CONCLUSÕES

 Elementos horizontais deformáveis, que não têm a rigidez 

necessária para se comportarem como diafragmas rígidos

 Parede da Presidência insuficientemente travada

 Elevada deformabilidade da Parede para fora do plano

 Tensões de tracção, horizontais e verticais, muito superiores ao 

limite

AGRAVAMENTO SIGNIFICATIVO DOS RESULTADOS, EM COMPARAÇÃO 

COM O ESTUDO SIMPLIFICADO
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3. AVALIAÇÃO SÍSMICA 

2ª ITERAÇÃO – RESULTADOS: TENSÕES 

 Tensão de tracção média vertical 0.22MPa

 Tensão tracção média horizontal 0.27MPa

Tensões máximas de tracção, verticais e horizontais

NOTA: A cor azul escuro identifica tensões de tracção superiores ao limite 0.1MPa. Tensões 
elevadas   resultam na abertura de fendas e eventual colapso



pág. 27Preservação e Renovação do Edifício da Assembleia da República

3. AVALIAÇÃO SÍSMICA 

2ª ITERAÇÃO – RESULTADOS: DEFORMAÇÕES 

 Deformação horizontal máxima 113mm

Deformação da estrutura



pág. 28Preservação e Renovação do Edifício da Assembleia da República

4. REFORÇO SÍSMICO 

 NECESSIDADE DE LIMITAR A DEFORMABILIDADE DA PAREDE 

DA PRESIDÊNCIA

 CONTROLAR TENSÕES DE TRACÇÃO ELEVADAS 

 SOLUÇÕES ENCONTRADAS

 Bloqueamento das asnas da cobertura

 Introdução de perfis de travamento da estrutura da cobertura 

da Sala de Sessões e Passos Perdidos

 Reforço de zonas com tensões elevadas com lâmina de 

reforço em betão armado e pregagens verticais

INTERVENÇÃO DE REFORÇO
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4. REFORÇO SÍSMICO 

3ª ITERAÇÃO – BLOQUEAMENTO DA ESTRUTURA DA 
COBERTURA 

 O APOIO ACTUAL DAS ASNAS NOS MONTANTES É REALIZADO 

COM RECURSO A APARELHOS DE APOIO MÓVEIS

 INTRODUÇÃO DE APARELHOS DE BLOQUEAMENTO NO APOIO 

DAS ASNAS

 Comportamento em serviço da estrutura idêntico ao actual, ou 

seja, deformações livres para acções lentas, como as variações 

diárias e sazonais da temperatura

 Ligação rígida para acções rápidas, como a acção sísmica, com 

transmissão de forças horizontais aos montantes
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4. REFORÇO SÍSMICO 

Aparelhos de apoio móveis existentes (cima), exemplo de bloqueadores de pequena dimensão (baixo)

3ª ITERAÇÃO – BLOQUEAMENTO DA ESTRUTURA DA 
COBERTURA 
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4. REFORÇO SÍSMICO 

Tensões máximas de tracção, verticais e horizontais

 Tensão de tracção média vertical 0.06MPa (diminuição de 73%)

 Tensão tracção média horizontal 0.30MPa (aumento de 11%)

3ª ITERAÇÃO – RESULTADOS: TENSÕES 
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4. REFORÇO SÍSMICO 

Deformação da estrutura

 Deformação horizontal máxima 54mm (redução de 52%)

3ª ITERAÇÃO – RESULTADOS: DEFORMAÇÕES 
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4. REFORÇO SÍSMICO 

4ª ITERAÇÃO – INTRODUÇÃO DE PERFIS DE 

TRAVAMENTO 

 PERFIS RHS NO PLANO DA COBERTURA DA SALA DE SESSÕES E 

PASSOS PERDIDOS

 VIGA TRELIÇADA HORIZONTAL CONSTITUÍDA POR HEB200, NOS 

PASSOS PERDIDOS
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4. REFORÇO SÍSMICO 

Planta dos travamentos introduzidos
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4. REFORÇO SÍSMICO 

Corte estrutural
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4. REFORÇO SÍSMICO 

4ª ITERAÇÃO – RESULTADOS: TENSÕES 

Tensões máximas de tracção, verticais e horizontais

 Tensão de tracção média vertical 0.09MPa (diminuição de 60%)

 Tensão tracção média horizontal 0.09MPa (redução de 67%)
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4. REFORÇO SÍSMICO 

Deformação da estrutura

 Deformação horizontal máxima 28mm (redução de 75%)

4ª ITERAÇÃO – RESULTADOS: DEFORMAÇÕES 
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4. REFORÇO SÍSMICO 

5ª ITERAÇÃO – LÂMINA EM BETÃO ARMADO E PREGAGENS 
VERTICAIS 

 DEFORMABILIDADE CONTROLADA

 TENSÕES DE TRACÇÃO GLOBALMENTE REDUZIDAS

 TENSÕES DE TRACÇÃO SUPERIORES AO LIMITE CONTROLADAS 

POR LÂMINA DE REFORÇO EM BETÃO ARMADO E PREGAGENS 

VERTICAIS

 Equilíbrio de esforços apenas na direcção vertical

 Reforço em zonas que não prejudicam elementos com valor 

patrimonial da Sala de Sessões
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4. REFORÇO SÍSMICO 

5ª ITERAÇÃO – LÂMINA EM BETÃO ARMADO E PREGAGENS 
VERTICAIS 

Tensões máximas de tracção verticais – zonas de reforço
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4. REFORÇO SÍSMICO 

OUTRAS INTERVENÇÕES DE REFORÇO 

 REFORÇO DOS MONTANTES DE APOIO DAS ASNAS, PARA SUPORTAR AS 

FORÇAS HORIZONTAIS TRANSMITIDAS PELOS BLOQUEADORES

 Encamisamento com lâmina de betão armado ou estrutura metálica

 REFORÇO DAS LIGAÇÕES DOS TRAVAMENTOS EXISTENTES À PAREDE DA 

PRESIDÊNCIA

 Garantir comportamento de diafragma da estrutura existente

 REFORÇO DO PAVIMENTO COM LÂMINA DE BETÃO ARMADO

 TARUGAMENTO DOS VIGAMENTOS DE MADEIRA DA COBERTURA DA SALA 

DE SESSÕES E PASSOS PERDIDOS

 Tirar partido da rigidez dos elementos de madeira da cobertura
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4. REFORÇO SÍSMICO 

RESUMO DAS SOLUÇÕES 

Iteração Solução Deformação
Tensões de tracção 

médias verticais

Tensões de tracção 

médias horizontais

1ª Estrutura existente
9mm 0.0MPa 0.0MPa

2ª Est. Existente –

refinamento do 

estudo
113mm 0.22MPa 0.27MPa

3ª Bloqueamento da 

cobertura
54mm 

(redução 52%)

0.06MPa    
(redução 73%)

0.30MPa    
(aumento 11%)

4ª Travamento dos 

perfis
28mm 

(redução 75%)

0.09MPa    
(redução 60%)

0.09MPa    
(redução 67%)

5ª Controlo das tensões de tracção com lâmina de reforço e pregagens
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5. DESENHOS DE PROJECTO 

Lâmina de betão armado de reforço



pág. 43Preservação e Renovação do Edifício da Assembleia da República

5. DESENHOS DE PROJECTO 

Pregagens na fachada e reforço de montante com estrutura metálica
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5. DESENHOS DE PROJECTO 

Reforço do pavimento da Sala de Sessões com lâmina de betão armado



pág. 45Preservação e Renovação do Edifício da Assembleia da República

5. DESENHOS DE PROJECTO 

Reforço das ligações existentes e tarugamento dos vigamentos das madeiras
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6. OUTRAS INTERVENÇÕES DE REPARAÇÃO 

 SUBSTITUIÇÃO DA COBERTURA PARA REPARAÇÃO DE 

ELEMENTOS DETERIORADOS

 REPARAÇÃO DE ELEMENTOS DE ALVENARIA DETERIORADOS, 

NOMEADAMENTE, POR PREENCHIMENTO DE LACUNAS E FENDAS

 SUBSTITUIÇÃO DE ELEMENTOS DE MADEIRA DETERIORADOS

 REPARAÇÃO DE ELEMENTOS METÁLICOS DETERIORADOS

 REFORÇO DO SISTEMA DE IMPERMEABILIZAÇÃO

 REFORÇO DO ISOLAMENTO TÉRMICO

REPARAÇÃO DE ANOMALIAS 
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6. OUTRAS INTERVENÇÕES DE REPARAÇÃO 

REPARAÇÃO DE ANOMALIAS 
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INTERIOR DA SALA DAS SESSÕES
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COBERTURA DA SALA DAS SESSÕES
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COBERTURA DOS PASSOS PERDIDOS
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PAREDE DA PRESIDÊNCIA DA
SALA DAS SESSÕES
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Fotografias cedidas pela Assembleia da 

República

Fotógrafos:

Abílio Leitão

Pedro Santa Bárbara

Paulo Lopes
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REFORÇO SÍSMICO DA SALA DO SENADO

PALÁCIO DE SÃO BENTO - ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA
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Sala do Senado da Assembleia da República

Planta da actualizada do Piso Nobre da Assembleia da 
República



pág. 76Preservação e Renovação do Edifício da Assembleia da República

Sala do Senado da Assembleia da República

• Paredes de alvenaria de pedra ordinária (e=1.70m ; e=0.80m)

• Colunas de Pedra

• Sistema de arcos e colunas (característicos do renascimento -

serliana)
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Sala do Senado da Assembleia da República

• Pavimentos de madeira, lajes de betão

• Coberturas com asnas de madeira e vigotas pré-esforçadas

• Abóbadas de  alvenaria de tijolo

1'
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Sala do Senado da Assembleia da República
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Sala do Senado da Assembleia da República

Esteira da Sala do Senado

Esc. 1/100

Estrutura de apoio do 2º nível do vigamento da esteira sobre as colunas

 Asna 2

Esc. 1/50

Corte B-B
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Sala do Senado da Assembleia da República

Planta do projecto original do Arquitecto Jean François Gille Colson

(apenas a sala da Câmara dos Pares foi executada 1867)
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Sala do Senado da Assembleia da República

Planta actual sobreposta à planta de 1856



pág. 82Preservação e Renovação do Edifício da Assembleia da República

Sala do Senado da Assembleia da República
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Sala do Senado da Assembleia da República
1'

1'
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Sala do Senado da Assembleia da República

Esteira da Sala do Senado

1'

1

1'

1
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Sala do Senado da Assembleia da República



pág. 86Preservação e Renovação do Edifício da Assembleia da República

Sala do Senado da Assembleia da República
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Sala do Senado da Assembleia da República
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Sala do Senado da Assembleia da República
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Sala do Senado da Assembleia da República
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Sala do Senado da Assembleia da República
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Sala do Senado da Assembleia da República
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Sala do Senado da Assembleia da República


